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	 Lote nº 03 – 257,41 M2 (Matrícula nº 19.285)
	 Lote nº 04 – 257,56 M2 (Matrícula nº 19.286)
	 Lote nº 05 – 257,56 M2 (Matrícula nº 19.287)
	 Lote nº 06 – 260,91 M2 (Matrícula nº 19.288)
	 Lote nº 07 – 250,07 M2 (Matrícula nº 19.289)
	 Lote nº 08 – 248,47 M2 (Matrícula nº 19.290)
	 INCISO IV – Quadra 04:
	 Lote nº 01 – 310,65 M2 (Matrícula nº 19.291)
	 Lote nº 02 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.292)
	 Lote nº 03 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.293)
	 Lote nº 04 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.294)
	 Lote nº 05 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.295)
	 Lote nº 06 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.296)
	 Lote nº 07 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.297)
	 Lote nº 08 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.298)
	 Lote nº 09 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.299)
	 Lote nº 10 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.300)
	 Lote nº 11 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.301)
	 Lote nº 12 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.302)
	 Lote nº 13 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.303)
	 Lote nº 14 – 312,46 M2 (Matrícula nº 19.304)
	 Lote nº 15 – 310,82 M2 (Matrícula nº 19.305)
	 Lote nº 16 – 305,32 M2 (Matrícula nº 19.306)
	 Lote nº 17 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.307)
	 Lote nº 18 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.308)
	 Lote nº 19 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.309)
	 Lote nº 20 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.310)
	 Lote nº 21 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.311)
	 Lote nº 22 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.312)
	 Lote nº 23 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.313)
	 Lote nº 24 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.314)
	 Lote nº 25 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.315)
	 Lote nº 26 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.316)
	 Lote nº 27 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.317)
	 Lote nº 28 – 255,87 M2 (Matrícula nº 19.318)
	 Lote nº 29 –259,25 M2 (Matrícula nº 19.319)
	 Art.2º.  Os imóveis alienados terão como objeto exclusivo a construção de 50 (cinquenta) 
unidades habitacionais através do Programa Federal “Minha Casa, Minha Vida”.
Parágrafo único – A construção das unidades deverão ser implementadas no prazo máximo de 1 (um) 
ano a contar da outorga da escritura pública a favor do comprador, sob pena de reversão ao Município, 
nas mesmas condições e preço, sem quaisquer acréscimo.
	 Art.3º.  A alienação prevista no artigo 1º deverá ser celebrada nos termos da Lei nº 
8.666/93 (Lei das Licitações).
	 Art.4º.  Atribui-se, conforme avaliação anexa, o valor mínimo para alienação de R$15,00 
(quinze reais) por metro quadrado, totalizando R$196.463,85 (cento e noventa e seis mil, quatrocentos 
e sessenta e três reais e oitenta e cinco centavos).
	 Inciso I – O valor máximo a ser cobrado individualmente de cada mutuário por lote, será 
o valor do metro quadrado efetivamente homologado no processo licitatório, multiplicado pela área do 
lote da respectiva unidade habitacional.
	 Art.5º.  Deverá constar do edital do processo licitatório, que o licitante deverá comprovar 
os requisitos técnicos exigidos pela Caixa Econômica Federal, para fins de implantação e construção 
de unidades habitacionais pelo programa Minha Casa - Minha Vida.
	 Art.6º. Será de responsabilidade do construtor o custeio e implantação de meio-fio, pa-
vimentação asfáltica, rede de distribuição de água, rede elétrica, galerias, demarcações e as demais 
exigências previstas na legislação.
	 Art.7º.  Fica autorizado o Cartório de Registro Civil e Tabelionato a proceder com a es-
crituração dos imóveis objetos da presente Lei e o Cartório de Registro de Imóveis com registro dos 
mesmos.
	 Art.8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art.9º. Revogam-se as disposições em contrário.
	 EDIFICIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO” DE ALVORA-
DA DO SUL, aos 20 de agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2682/2019
	 Súmula:Autoriza a alienação de imóveis municipais, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E 
EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, L E I:
	 Art.1º.  Fica autorizado o Executivo Municipal, a proceder com a alienação dos lotes 
de matrícula 12802, 12961, 12962 e 12963, todas devidamente registradas no CRI de Be la Vista do 
Paraíso, com as seguintes especificações:
	 INCISO I – Quadra 01:
	 Matrícula nº 12.802 – 1.101,94 m2
	 Matrícula nº 12.961 – 479,54 m2
	 Matrícula nº 12.962 – 500,05 m2
	 Matrícula nº 12.963 – 520,56 m2
	 Art.2º.  Os imóveis alienados terão como objeto exclusivo a implantação de estabeleci-
mentos comerciais e industriais, em conformidade com a Lei do Progema II.
	 Parágrafo único – Fica vedada a implantação de qualquer outro ramo que não seja o 
previsto no artigo 2º.
	 Art.3º.  A alienação prevista no artigo 1º deverá ser celebrada nos termos da Lei nº 
8.666/93 (Lei das Licitações).
	 Art.4º.  Atribui-se, para fins de avaliação o constante na avaliação anexa.
	 Art.5º.  Fica autorizado o Cartório de Registro Civil e Tabelionato a proceder com a escritu-
ração dos imóveis objetos da presente Lei e o Cartório de Registro de Imóveis com registro dos mesmos.
	 Art.6º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art.7º. Revogam-se as disposições em contrário.
	 EDIFICIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO” DE ALVORA-
DA DO SUL, aos 20 de agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2683/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei Municipal nº 2599/2019, e dá outras providências. 
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 ART. 1.º O Parágrafo Primeiro do artigo 5º da Lei 2599/2019 passa a ter a seguinte redação:
	 §1º O prazo de 30 de março de 2019, poderá ser prorrogado por até 180 dias pelo Poder 
Executivo, mediante Decreto.
	 Art. 2º - Esta Lei entra em vigência a partir da sua publicação, revogadas disposições 
contrárias.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 20 dias do mês de 
agosto do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2684/2019
	 Súmula – Altera a Lei nº 2515/2018, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADA DO PARANÁ APROVOU, E 
EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE,LEI:
	 Artigo 1º - O artigo 2º da Lei Municipal nº 2.515/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 2º. A doação será realizada para os beneficiários originais e/ou seus herdeiros e/ou 
atuais possuidores, desde que observado as previsões desta Lei.
	 Artigo 2º - O artigo 4º da Lei Municipal nº 2.515/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 4º. Por tratar-se de unidades habitacionais destinadas a pessoas reconhecida-
mente de baixa renda, somente será efetuado a doação após avaliação da Secretaria Municipal de 
Promoção e Ação Social com emissão de parecer.
	 Artigo 3º - O artigo 5º da Lei Municipal nº 2.515/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo  5º. Fica autorizado o Executivo Municipal a arcar com as despesas de escrituração 
das doações.
	 Artigo  4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrario.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NA, aos 20 de agosto do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2685/2019
	 Súmula – Altera a Lei nº 2516/2018, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADA DO PARANÁ APROVOU, E 
EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 Artigo 1º - O artigo 2º da Lei Municipal nº 2.516/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 2º. A doação será realizada para os beneficiários originais e/ou seus herdeiros e/ou 
atuais possuidores, desde que observado as previsões desta Lei.
	 Artigo 2º - O artigo 4º da Lei Municipal nº 2.516/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 4º. Por tratar-se de unidades habitacionais destinadas a pessoas reconhecida-
mente de baixa renda, somente será efetuado a doação após avaliação da Secretaria Municipal de 
Promoção e Ação Social com emissão de parecer.
	 Artigo 3º - O artigo 5º da Lei Municipal nº 2.516/2018 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo  5º. Fica autorizado o Executivo Municipal a arcar com as despesas de escrituração das doações.
	 Artigo  4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrario.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NA, aos 20 de agosto do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL 

	 13.4 Não será permitida a realização concomitante de mais de um estágio remunerado 
pelo mesmo candidato. 
	 13.5 O estagiário não terá qualquer vínculo empregatício com o Município, seguindo a 
disciplina da Lei Federal n° 11.788/2008.
	 14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
	 14.1 A documentação entregue pelo candidato não será devolvida, passando a compor os 
autos do processo relativo ao presente Processo Seletivo de Estagiários 01/2019. 
	 14.2 As publicações relativas ao Processo Seletivo de Estagiário ocorrerão no Diário 
Oficial do Município “Jornal da Cidade” (www.jornaldacidade.net.br) e através do site: www.primeirode-
maio.pr.gov.br. 
	 14.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial designada para o Pro-
cesso Seletivo de Estagiários, designada pela Portaria n.  
	 Primeiro de Maio, 21 de agosto de 2019. 

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal 
EDITAL N° 01/2019 - PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS 

ANEXO I 
	 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
	 DATAS 		  ATIVIDADES 
	 22/08/2019 		  PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE ABERTURA 
	 22/08/2019 à 06/09/2019 	 PERÍODO DE INSCRIÇÕES NA SECRETARIA MUNICIPAL 	
			   DE EDUCAÇÃO PARA TODOS OS CURSOS 
	 10/09/2019 		  PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
			   HOMOLOGADAS. 
	 11/09/2019 e 12/09/2019 	 PRAZO PARA RECURSO QUANTO A HOMOLOGAÇÃO 
			   DAS INSCRIÇÕES. 
	 13/09/2019 		  RESULTADO RECURSO DAS INSCRIÇÕES 
	 14/09/2019 		  PROVA PRÁTICA 
	 17/09/2019 		  PUBLICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR NOTAS 
			   E DA PROVA PRÁTICA 
	 18/09/2019 e 19/09/2019  	RECURSO 
	 20/09/2019 		  RESULTADO DOS RECURSOS E RESULTADO FINAL 
	 23/09/2019 e 24/09/2019 	 RECEBIMENTO DE RECURSO CONTRA O 
			   RESULTADO FINAL 
	 25/09/2019 		  PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO
			    FINAL DE TODOS OS CURSOS 

EDITAL N° 01/2019 PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS
ANEXO II FICHA DE INSCRIÇÃO 

	 (Favor preencher com letra de forma, legível sem abreviações e rasuras) 
	 CURSO FREQUENTADO: 	  
	 MÓDULO/SEMESTRE/ANO: 	 (       ) MÓDULO                (        ) ANO                (         
) SEMESTRE  
	 INSTITUIÇÃO: 	  
	 HORÁRIO DE AULAS: (   ) MANHÃ  (   ) TARDE  (   ) NOITE 
	 NOME COMPLETO: 	  
	 DATA DE NASCIMENTO: _____/______/_________ 	 LOCAL DE NASCIMENTO: 
	 RG Nº: 	 CPF Nº: 
	 ENDEREÇO: 	 Nº 
	 BAIRRO: 	 TELEFONES/CONTATOS: 
	 EMAIL: 
	 CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA? 	 (   ) SIM       (   ) NÃO 
	 ESPECIFIQUE A DEFICIÊNCIA: 	 DOCUMENTO ANEXO: (   ) SIM   (   ) NÃO 
	 CANDIDATO BAIXA RENDA? (  ) SIM (  ) NÃO  
(OBS.: SE POSITIVO, PREENCHER DECLARAÇÃO - ANEXO II E ANEXAR COMPROVANTE DE 
INSCRIÇÃO NO CADÚNICO. 
	  _______/_______/2019               ____________________________________________ 
     	 (Data de Inscrição)  	                                         Assinatura do Candidato     

 PARA USO DO PROTOCOLO DO MUNICÍPIO 
	 DOCUMENTOS ANEXADOS: 
	 (   ) 01 cópia de RG; 
	 (   ) 01cópia do CPF; 
	 (   ) 01 cópia de comprovante de residência atualizado; (   ) 01 cópia da declaração de 
matricula escolar; 
	 (  ) Documento oficial (original) da instituição de ensino contendo as notas de todos os 
módulos/semestres/anos concluídos para os estudantes/candidatos de nível superior, Nível Médio e 
Ensino Técnico. 	 Obs.: (Os alunos do Ensino Médio terão que ter concluído o 1º ano). 
	 Obs.: documentos/declarações, emitidos pela internet deverão conter assinatura digital, 
conforme item 3.5 na letra “f”; 
	 (   ) 01 Declaração de baixa renda (quando couber) e comprovante de inscrição no CadÚnico; 
	 (   ) 01 Laudo Médico (original) para candidato com deficiência (quando couber); 
	 Conferido (a) por: _______________________________________________________	
	 Primeiro de Maio – PR _________/_________/2019. 

EDITAL N° 01/2019 PROCESSO SELETIVOPARA ESTAGIÁRIOS
ANEXO III DECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA 

	 Eu, ___________________________________________, portador (a) do CPF 
n°____________________ e RG n° ____________________, declaro para os fins de atendimento ao 
item 5 do Edital de Abertura do Processo Seletivo de Estagiários n° 01/2019, de 21 de agosto de 2019, 
do Município de Primeiro de Maio, que sou membro de família de baixa renda, assim considerada a uni-
dade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 
contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos 
moradores em um mesmo domicílio, com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; 
ou que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos, conforme Decreto 6.135, de 26 de 
junho de 2007. Razão pela qual me autodeclaro de baixa renda para fins editalícios. Declaro ainda que 
estou ciente e de acordo com todas as regras que norteiam a presente seleção e que a declaração de 
informações falsas sujeita-me às sanções previstas em lei. 
	 E por expressão da verdade, subscrevo. 
	 Primeiro de Maio, ______/______/2019. 
	 __________________________________________ 
	 Assinatura do Candidato 

EDITAL N° 01/2019 PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS
ANEXO IV REQUERIMENTO DE RECURSO 

	 IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 	
	 Nome: 	
	 Curso: 	 R.G.: 
	 Estágio Pretendido: 	 Fone: 
	 Á Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
	 O PRESENTE RECURSO REFERE-SE A:
	 JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
	 Primeiro de Maio, ______ de ______________de 2019. 
	  ________________________________________________________ 
	 Assinatura do Candidato 
	 INSTRUÇÕES: 
	 − Somente serão analisados pela Comissão Organizadora os recursos protocolados den-
tro dos prazos previstos e formulados de acordo com as normas estabelecidas no Edital de Abertura; 

LEI Nº_2677/2019
	 SÚMULA: Dispõe sobre alteração da Lei nº 999/97 e dá outras providências.  
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 CAPÍTULO I
	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	 Art. 1º - O inciso “V” do artigo 24 da Lei 999/97 passa a ter a seguinte redação:
	 “V – Conhecimento na área de legislação dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de área de informática, que serão avaliados em teste seletivo elaborado por comissão previamente 
constituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como resultado mínimo 
de 50% (cinquenta por cento) de acertos.”
	 Art. 2º - Fica acrescidos os parágrafos 4º, 5º e 6º no artigo 44-A da Lei nº 999/97 com a 
seguinte redação:
	 “§4º – A escala prevista no parágrafo anterior será elaborada pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, quando então será relacionado os dias e horários passiveis 
de plantão, sendo que a escolha se dará prioritariamente por sorteio ou por outro meio adotado pelos 
membros do CMDCA”.
	 “§5º – Tendo em vista que os membros eleitos do Conselho Tutelar são equiparados 
a servidores públicos, os mesmos estarão vinculados ao controle biométrico dentro da sua jornada 
prevista no parágrafo 2ºdo artigo 44-A”
	 “§6º – A utilização do veículo destinado pelo município ou de qualquer outro órgão ao 
Conselho Tutelar deverá ser exclusivamente em serviço, sendo que deverá haver controle de bordo, 
com descrição dos trajetos e diligências realizadas, com supervisão da Secretaria Municipal de Trans-
portes e Logística”
	 Artigo 3º – Fica revogado o artigo 45 da Lei nº 999/97.
	 Artigo 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
data de 01/04/2019.
	 Artigo 5º – Revogam-se às disposições em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2678/2019
	 SÚMULA: Altera Lei 2258/2016 e dá providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I.:
	 ARTIGO 1º - O Artigo 1º da Lei nº2258/2016 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 1º - Fica denominado LOTEAMENTO RESIDENCIAL “NELSON DEVIDES I”, os 
lotes e ruas originados do desmembramento da matrícula nº 14.978 do CRI de Bela Vista do Paraíso, 
com área de terras medindo 21.223,40m2.
	 Inciso I – Deixa de existir a denominação LOTEAMENTO HABITACIONAL – ALVORADA 
DO SUL 1 – FAMÍLIA PARANAENSA constante na matrícula nº 14.978 e as originadas dos seus des-
membramento, passando a ser denominada o nome constante no caput.
	 ARTIGO 2º - O Artigo 2º da Lei nº2258/2016 passa a ter a seguinte redação:
	 Artigo 2º - Fica denominado LOTEAMENTO RESIDENCIAL “NELSON DEVIDES II”, os 

lotes e ruas originados do desmembramento da matrícula nº 14.977 do CRI de Bela Vista do Paraíso, 
com área de terras medindo 46.725,00 m2.
	 ARTIGO 3º - Fica incluso o Artigo 3º da Lei nº2258/2016 com a seguinte redação:
	 Artigo 3º - Fica declarado o interesse público e social na implantação e construção de 
unidades habitacionais nos LOTEAMENTOS RESIDENCIAIS “NELSON DEVIDES I” e “NELSON DE-
VIDES II”. 
	 ARTIGO 4º - Fica incluso o Artigo 4º da Lei nº2258/2016 com a seguinte redação:
	 Artigo 4º - Fica autorizado o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca a praticar todos 
os atos necessários para a implementação da presente Lei. 
	 ARTIGO 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 EDIFICIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO” DE ALVORA-
DA DO SUL-PR, aos 20 de agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2679/2019
	 SÚMULA: Homologa e autoriza o Município a efetivar atos de governo junto ao CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL DA BACIA CAPIVARA NORTE DO PARANÁ – COSTA NORTE – CIBACAP, e 
dá outras providências. 
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 ART. 1.º Fica homologada na sua integralidade, a 1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BACIA CAPIVARA NORTE 
DO PARANÁ – COSTA NORTE – CIBACAP, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária do consórcio 
realizada em 19/07/2019 na cidade de Alvorada do Sul, conforme Protocolo de Intenções e Ata anexos.
	 Art. 2º - Fica autorizado o pagamento mensal de R$1.000,00 (um mil reais) ao CIBACAP, 
que será utilizado no custeio de sua operacionalização, nos termos do Protocolo de Intenções e Ata 
aprovadas pela Assembleia Geral em 19/07/2019.
	 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
01/07/2019.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 20 dias do mês de 
agosto do ano de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº_2680/2019
	 SÚMULA: Cria o “Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS” no Município de Alvorada do Sul, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º - Fica criado o “Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CRE-
AS” no Município de Alvorada do Sul – PR.
	 Art. 2º - O “Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS”, a que alu-
de o art. 1º desta Lei, é uma unidade da base territorial da rede de proteção social da assistência social do 
Município, localizada em área estratégica, vinculada à Secretaria Municipal de Promoção e Ação Social.
	 Parágrafo único - Ato do Chefe do Poder Executivo fixará a base territorial do “Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS”.
	 Art. 3º - O Centro de Referência Especializado de Assistência Social é um instrumento 
da Proteção Social Especial de média complexidade que tem por diretrizes as orientações e normas 
expedidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Governo Federal.
	 Art. 4º - O “Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS” tem como 
equipe mínima: um coordenador, um advogado, uma assistente social, um psicólogo, um educador 
social, um auxiliar administrativo e um auxiliar de serviços gerais. 
	 Parágrafo único - Ato do Chefe do Poder Executivo fixará os recursos humanos neces-
sários à implementação da equipe, bem como a definição do coordenador do CREAS com suas res-
pectivas atribuições, sendo que eventuais estagiários deverão ser, preferencialmente, das áreas de 
psicologia, serviço social e direito.
	 Art. 5º – Para completar a equipe técnica do CREAS, além dos servidores pertencentes 
a Secretaria de Promoção e Ação Social e de outros pertencentes a outros órgãos da Administração 
Direta e Indireta, ficam criados os seguintes cargos em Comissão:
	 I – COORDENADOR SETORIAL
	 a. 01 (um) cargo de COORDENADOR SETORIAL, em comissão de livre nomeação pelo 
Chefe do Executivo Municipal;
	 Carga Horária Básica: 40 horas
	 Disponibilidade: Dedicação Exclusiva;
	 Vencimento: CC3 – R$ 1.825,27 (valor para o ano de 2019, conforme anexo I);
	 Descrição e atribuições do cargo:
	 - Apoiar, organizar, orientar, controlar e coordenar as atividades da respectiva Coorde-
nadoria Setorial, de acordo com o regimento interno da respectiva Secretaria do Município ou órgão 
equiparado, com as diretrizes estratégicas traçadas pelo governo municipal e sob as orientações e 
determinações da autoridade hierárquica superior; 
	 - Promover contatos com os diversos setores envolvidos com os sistemas e programas 
de responsabilidade da respectiva Coordenadoria Setorial e Secretaria Municipal, necessários ao de-
senvolvimento pleno das atividades; 
	 - Realizar tarefas indispensáveis ao bom funcionamento do setor/ secretaria como: dirigir 
veículos, coordenar o trabalho dos servidores públicos vinculados diretamente à Coordenadoria Seto-
rial de que é responsável; auxiliar na organização e realização das reuniões permanentes, temporárias 
e especiais; realizar diligências necessárias para o bom andamento dos serviços;
	 - Auxiliar nos trabalhos e na organização em reuniões com os servidores e junto aos 
usuários para distribuição/convocação/convite em atividades operacionais, eventos, grupos e projetos, 
entre outros da respectiva Coordenadoria Setorial, 
	 - Submeter à consideração superior os assuntos que excedam à sua competência;
	 - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a posição de chefia e coordenação;
	 - Auxiliar nos trabalhos do setor, bem como da secretaria;
	 - Manter-se informado a respeito das atividades desenvolvidas pelo setor/secretaria;
	 – Conferir e coletar assinaturas em listas e documentos afetos ao setor; 
	 – Participar, quando solicitado; de eventos, grupos, conferencias e afins, dando suporte 
nas atividades necessárias, 
	 – Assessorar o secretário em assuntos que lhe forem designados;
	 – Assistir ao secretário na organização e no funcionamento do setor; 
	 – Auxiliar o secretário em atividades junto a população, órgão e entidades públicas e 
privadas; 
	 – Organizar o recebimento de correspondências, convites, documentos entre outros, da 
secretaria/setor; 
	 – Despachar documentos, convites, listas, entre outros solicitados pelo secretário ou do 
respectivo setor; 
	 – Auxiliar o secretário na execução de contatos junto a população, com órgãos, entidades 
públicas e privadas, bem como com autoridades, mantendo atualizada e organizada as atividades do setor;  
	 – Assessorar na manutenção e organização de arquivos de documentos, papéis e demais 
materiais de interesse do setor/secretaria;
	 – Assistir ao secretário em viagens e visitas, promovendo as medidas necessárias para a 
sua realização; 
 	 – Controlar e assessorar a tramitação de documentos, projetos, processos, controle dos 
veículos e mobiliários, entre outras demandas de interesse do secretário;
	 – Supervisionar, auxiliar e apoiar projetos, atividades, entre outros inerentes ao setor/
secretaria;  
	 - Outros serviços do CREAS e demais entidades vinculadas
	 – Coordenar o atendimento aos munícipes e suas diligencias frente a sociedade em geral 
quando houver necessidade, prestando assessoria ao secretário e a secretaria na organização e fun-
cionamento do setor; 
 	 - Zelar pelo patrimônio do setor, fazendo o controle de entrada e saída de bens e veículos, 
bem como de sua manutenção; 
	 – Auxiliar no armazenamento e controle dos materiais e demais suprimentos fornecidos ao setor.
	 II – ASSESSOR JURÍDICO CREAS
	 a. 01 (um) cargo de ASSESSOR JURÍDICO CREAS, em comissão de livre nomeação 
pelo Chefe do Executivo Municipal;
	 Carga Horária Básica: 40 horas
	 Vencimento: CC4 – R$3.000,00 (valor para o ano de 2019, conforme anexo I);
	 Descrição e atribuições do cargo:
	 Assessorar a Secretaria Municipal de Promoção e Ação Social, o CREAS, o CRAS e seus 
subordinados, demais órgãos, inclusive conselhos municipais, nos aspectos constitucionais, legais, 
contratuais e regulamentares relativamente aos atos a serem praticados e promover a defesa judicial e 
extrajudicial do Município, especialmente:
	 I - Planejar, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas e correlatas de interes-
se da Prefeitura e do Município e dos órgãos vinculados;
	 II - Assistir o Prefeito, Secretarios e demais servidores em matéria de sua competência;
	 III - Prestar assessoramento jurídico aos diversos órgãos e entidades da Prefeitura, CRAS, 
CREAS, inclusive emissão de parecer em processos e procedimentos administrativos e licitatórios;
	 IV - Representar a Prefeitura em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos em que a 
mesma tenha interesse, inclusive em matéria tributária e fiscal;
	 V - Supervisionar e executar os serviços de auditoria nos diversos órgãos da Administra-
ção Municipal, observada a legislação aplicável;
	 VI - Coordenar e executar as atividades relativas a corregedoria, em especial as relacio-
nadas à disciplina dos servidores públicos municipais;
	 VII - Coordenar as atividades relativas a direitos humanos e cidadania;
	 VIII – Prestar atendimento básico e gratuito a população de baixa renda, representando
-os judicialmente (observado eventuais vedações previstas no Estatuto da OAB) e limites impostos por 
portaria pela Secretaria Municipal de Promoção e Ação Social;
	 IX – Acompanhar quando requisitado, os membros do CREAS, CRAS, e demais órgãos 
municipais em diligências, reuniões, etc.
	 X – Prestar todos os tipos de assessoria quando requerido;
	 IX - Executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Prefeito Municipal, pela 
Secretaria Municipal de Ação Social, Coordenadores do CRAS e/ou CREAS, Presidente de Conselho 
e demais autoridades, desde que atinente ao cargo.
	 Art. 6º - O “Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS” desen-
volverá programas e projetos sociais com recursos próprios do Município ou através de repasses e 
parcerias com os Governos Federal e Estadual e, ainda, a iniciativa privada.
	 Art. 7º - O “Centro de Referência Especializado de Assistência  Social - CREAS” deverá 
padronizar os instrumentos de registro de dados de usuários, dos serviços ofertados e das atividades 
e atendimentos realizados, utilizando, sempre que possível, a via digital.
	 Art. 8º - A Secretaria de Promoção e Ação Social, através do seu corpo técnico, elaborará no 
prazo de 30 (trinta) dias, minuta do regulamento do CREAS, que será convertido em Decreto  pelo Chefe do 
Poder Executivo no prazo máximo de 60 (sessenta dias), regulamentando assim o disposto nesta lei.
	 Art. 9º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de verbas 
próprias dos orçamentos vigentes e futuros, que serão suplementadas, se necessário.
	 Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
agosto de 2019.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

ANEXO I
Cargo		     Jornada			   CC	 Valor
Coordenador Setorial	    40 horas com dedicação exclusiva	 CC3	 R$1.825,27
Assessor Jurídico CREAS	   40 horas			   CC4	 R$3.000,00

LEI Nº 2681/2019
	 Súmula: Autoriza a alienação de 50 (cinquenta) lotes de propriedade do município, e dá 

outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SE-
GUINTE, L E I:
	 Art.1º.  Fica autorizado o Executivo Municipal, a proceder com a alienação dos lotes 
constantes das Quadras 01, 02, 03 e 04, das matrículas constantes nos Incisos I, II, III e IV devidamente 
registradas no CRI de Bela Vista do Paraíso, com as seguintes especificações:
	 INCISO I – Quadra 01:
	 Lote nº 01 – 246,40 M2 (Matrícula nº 19.270)
	 Lote nº 02 – 246,40 M2 (Matrícula nº 19.271)
	 Lote nº 03 – 246,40 M2 (Matrícula nº 19.272)
	 Lote nº 04 – 259,88 M2 (Matrícula nº 19.273)
	 INCISO II – Quadra 02:
	 Lote nº 01 – 283,05 M2 (Matrícula nº 19.274)
	 Lote nº 02 – 293,78 M2 (Matrícula nº 19.275)
	 Lote nº 03 – 248,91 M2 (Matrícula nº 19.276)
	 Lote nº 04 – 250,79 M2 (Matrícula nº 19.277)
	 Lote nº 05 – 250,79 M2 (Matrícula nº 19.278)
	 Lote nº 06 – 250,79 M2 (Matrícula nº 19.279)
	 Lote nº 07 – 249,96 M2 (Matrícula nº 19.280)
	 Lote nº 08 – 299,14 M2 (Matrícula nº 19.281)
	 Lote nº 09 – 299,14 M2 (Matrícula nº 19.282)
	 INCISO III – Quadra 03:
	 Lote nº 01 – 250,90 M2 (Matrícula nº 19.283)
	 Lote nº 02 – 250,90 M2 (Matrícula nº 19.284)


